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SINDICATOS & PARTIDOS 
Para a social-democracia alemã tradicional o movimento sindical tinha um 

carácter essencialmente reformista e secundário. Ao partido cabia a função de 
élite consciente, de vanguarda dirigente do proletariado, e aos sindicatos o 
enquadramento de massas, confinando-se a formas de luta econômica parcelar. 
O partido bolchevique limitou-se a seguir a tradição do seu modelo germânico. 
Segundo Lenine a história demonstrava que o movimento operário entregue aos 
seus próprios recursos não podia ultrapassar uma consciência trade-unionista 
rudimentar. Isto era falso pois já nessa altura existiam movimentos sindicalis-
tas revolucionários de grande envergadura tanto em França como em Espanha, 
para não falar doutros de menor relevo. Estes movimentos elaboraram a sua 
própria doutrina revolucionária a partir duma longa experiência concreta de 
lutas operárias e independentemente, ou quase, de qualquer intervenção 
ideológica partidária. Claro que esta capacidade auto-emancipadora da classe 
trabalhadora não convinha aos intelectuais, geralmente oriundos das classes 
médias, que enxameavam os partidos socialistas e se viam assim votados a um 
papel muito secundário. Não é pois difícil perceber a quem cabe verdadeira-
mente o epíteto pequeno-burguês tantas vezes assacado ao movimento 
anarco-sindicalista. O texto que segue é o primeiro duma série publicada pelo 
jornal Solidarité Ouvrière e que, pela sua clareza e actualidade reputamos útil 
traduzir. 

BOLCHEVISMO 
OU 
SINDICALISMO 

A Bulgária acaba de instaurar 
um novo sistema de «emulação 
socialista» para incitar os trabalha-
dores a aumentar a produção. Fo-
ram criadas condecorações para 
premiar o «As da produção», o 
«Ás do plano», etc. Para além do 
carácter tristemente grotesco des-
tes métodos, que alguns pensam 
ser herança exclusiva do stalinis-
mo, há um problema real que se 
põe, o da necessidade de aumentar 
a produção em regime socialista 
para melhorar as condições de vida 
dos trabalhadores 

Mas o aumento da produção é 
em si mesmo a finalidade do socia-
lismo, a condição suficiente para a 
sua instauração? 

«O desenvolvimento das forças 
de produção é uma condição práti-
ca piév;a, absolutamente indispen-
sável, porque sem ele, a penúria 
tornar-se-ia geral e com a penúria 
recomeçaria a luta pelo mínimo 
necessário e caír-se-ia fatalmente 
no velho caos» (Marx, «A ideolo-
gia alemã»), 

Não se caracteriza também o 
socialismo pelas condições de or-
ganização da produção que os tra-
balhadores directamente sofem? 

Os herdeiros da revolução russa, 
ao tomarem o seu mestre demasia-
do à letra, considerando o aumento 
da produção como a única, ou a 
mais importante das condições pré-
vias, descurando o instaurar rela-
ções socialistas nas condições de 
organização da produção, estende-
ram uma passadeira de veludo 
debaixo dos pés da burocracia e do 
stalinismo. 

Se é necessário para atingir o 
socialismo aumentar a produção, 
este aumento não deve fazer-se 
duma maneira qualquer. Os pro-
cessos da «competição socialista» 
são largamente determinados pelo 
quadro sócio-político em que ocor-
rem, e, em grande medida, reflec-
tem também esse quadro. 

0 sindicato é o instrumento so-
bre que se apoia o regime soviético 
para aplicação da sua política eco-

nômica. Desempenha um papel ca-
pital em vários sectores: 

1 — No apoio à produção: 
«As organizações do partido de-

vem auxiliar os sindicatos e as 
empresas a escolher os operários 
qualificados a fim de os arrastar 
para o trabalho de produção com 
tanta perseverança e vigor como se 
das necessidades dum exército se 
tratasse» (IX Congresso do Parti-
do, 31 de Março de 1920). 

Desde 1922 está expressamente 
indicado que o papel dos sindicatos 
é apoiar a actividade econômica 
das empresas e não intervir na sua 
gestão. 

2 — Os sindicatos são um orga-
nismo que permite ao partido e ao 
estado afirmarem a sua suprema-
cia. Em Dezembro de 1919 os 
estatutos do partido preconizam, 
em todo o agrupamento não polí-
tico, em particular nos sindicatos, 
a reunião dos comunistas numa 
«fracção» «inteiramente subordina-
da ao partido». Todos os assuntos 
da ordem de trabalhos, do sindica-
to ou grupo, devem ser previamen-
te debatidos pela «fracção», obri-
gada a seguir as directivas do 
comitê central do partido. Estes 
estatutos preveem que os candida-
tos a todos os postos mais impor-
tantes do organismo em questão, e 
no seio do qual funciona a «fra-
cção» sejam por esta nomeados 
«com o concurso da instância com-
petente do partido». 

Uma resolução do partido, de 30 
de Abril de 1920, dizia: 

«O partido exerce a sua influên-
cia sobre as camadas sem-partido 
dos trabalhadores por intermédio 
das fracções, e das células comu-
nistas em todas as outras organiza-
ções operárias, e, em particular 
nos sindicatos (...). É por isso que 
em cada sindicato deve existir uma 
fracção disciplinada e organizada 
de comunistas. Cada fracção do 
partido está filiada numa organiza-
ção local do partido e subordinada 
ao comitê deste; a fracção comu-
nista no seio do conselho central 

dos sindicatos soviéticos está su-
bordinada ao comitê central do 
partido comunista». 

3 — Por fim, os sindicatos têm 
por função a defesa dos trabalha-
dores. Oficialmente esta tarefa é 
considerada como «a tarefa princi-
pal e mais urgente dos sindicatos». 
(14.° Congresso do Partido, De-
zembro de 1925). Mas é evidente 
que nas condições impostas pelos 
dois pontos precedentes, o signifi-
cado desta «defesa» é muito parti-
cular: não se trata duma defesa 
qualquer. Trata-se de «melhorar a 
situação material dos trabalhado-
res» e de «rectificar os erros ou os 
exageros», processando-se esta ac-
tividade nos limites estrictos per-
mitidos pelo partido e pelo estado. 

«... a tarefa dos sindicatos é 
contribuir para a solução, tão rápi-
da e feliz quanto possível dos 
conflitos, obtendo o máximo de 
vantagens para os grupos operários 
que representam, na medida em 
que estas vantagens possam ser 
obtidas sem prejudicar os outros 
grupos ou o estado no seu 
conjunto»... (Resolução do 11.° 
Congresso do Partido, 2 de Abril 
de 1922). 

A acção sindical tem portanto 
um campo muito limitado e o seu 
objectivo essencial é manifesto: 
manter a calma na empresa para 
permitir a produção, sem que os 
trabalhadores tenham uma palavra 
a dizer sobre as normas dessa 
produção. 

Staline ao ascender ao poder vai 
ter nas suas mãos um aparelho de 
opressão experimentado, cujas pe-
ças estavam em perfeita ordem. 
Exemplifiquemos: em Maio de 
1920 a fracção bolchevique do 
sindicato dos metalúrgicos de Mos-
covo recusa por 40 votos contra 12 
eleger para o seu comitê executivo 
a lista de candidatos apresentada 
pelo comitê central do partido. 
Este ignora o resultado do escrutí-
neo e nomeia uma comissão forma-
da pelos seus próprios candidatos. 

Em Dezembro de 1921, uma 

conferência do partido decide que 
a partir de então só se nomeariam 
para os postos sindicais os «mem-
bros antigos e experimentados do 
partido que nunca tivessem perten-
cido a qualquer outro partido». 

Staline não terá necessidade de 
inventar nada. Se mais tarde o 
sindicalismo evoluiu, para se ada-
ptar às necessidades do primeiro 
plano qüinqüenal, centrado sobre a 
industrialização, nada de funda-
mental mudará. 

Staline não fará mais que conti-
nuar a obra dos seus antecessores, 
utilizando as armas que eles pró-
prios forjaram. 

1 — O papel do sindicato como 
aguilhão da produção foi refor-
çado: 

«Primeiro produzir; (...) No esta-
do actual da edificação socialista, 
os sindicatos têm o seu lugar na 
primeira fila dos combatentes para 
o ritmo da produção». 

(Pravda, 29 de Setembro de 
1929). 

«A competição socialista e as 
brigadas dos trabalhadores de choc 
devem tornar-se a base de toda a 
actividade dos sindicatos, em ma-
téria de produção nas empresas e 
nas oficinas» (16.° Congresso do 
Partido, Junho-Julho de 1930). 

Adivinha-se que a expressão 
«trabalhadores de choc» pode ser 
tomada em sentido literal. 

2 — A supremacia do partido so-
bre o sindicato toma um aspecto 
mais directo: enquanto anterior-
mente se fazia por intermédio das 
fracções comunistas, a direcção do 
partido torna-se agora uma direc-
ção concreta»: 

«As organizações do partido de-
vem melhorar e reforçar a direcção 
concreta da actividade das organi-
zações sindicais, penetrando na 
própria essência da actividade dos 
sindicatos, ajudando estes a corri-
gir os seus defeitos e os seus 
erros» (16.° Congresso do Partido). 

Em 1949 os estatutos dos sindi-
catos foram modificados: 

«... os sindicatos soviéticos exer-
cem toda a sua actividade sob a 

direcção do partido comunista, for-
ça organizadora e dirigente da soci-
edade soviética.» 

Esta evolução não constitui uma 
alteração qualitativa no papel dos 
sindicatos, mas somente uma dife-
rença de grau. As modificações 
estatutárias apenas oficializam um 
estado de facto há muito existente. 
A idéia de «direcção concreta», de 
intervenção directa do estado na 
actividade sindical, não pode opor-
-se ao sistema de intervenção «in-
directa» por intermédio das «frac- -
ções», visto que a actividade dos 
sindicatos foi sempre previamente 
definida pelo partido. São apenas 
duas expressões que traduzem uma 
mesma realidade. 

3 — A entrada em vigor do pri-
meiro plano qüinqüenal, em 1929, 
trouxe a primeiro plano o papel 
dos sindicatos como estimuladores 
da produção e ao mesmo tempo 
transformou o sentido da defesa 
dos interesses dos trabalhadores. 

Os interesses dos trabalhadores 
são assimilados aos interesses do 
Estado e da produção econômica: 
o que é bom para os últimos é bom 
para os primeiros. O sindicato 
limitar-se-á a velar pela aplicação 
das disposições tomadas pelo apa-
relho estatal. 

O período estalinista foi apenas 
a acentuação dos princípios defini-
dos pelo partido bolchevique desde 
1917. Há continuidade entre estes 
dois períodos, caracterizados pelo 
apoio dado pelos sindicatos à pro-
dução, a direcção do partido sobre 
os sindicatos e um papel limitado 
destes na defesa dos trabalhadores. 

Esta exposição da evolução da 
prática sindical na URSS do perío-
do bolchevique à era estalinista é 
infelizmente demasiado sucinta. 
Contudo, talvez incite os nossos 
leitores a aprofundar o assunto e a 
fazerem por si mesmos uma idéia. 

Resta-nos estudar a prática do 
sindicalismo contemporâneo na 
URSS e analisar as bases ideológi-
cas da concepção do sindicalismo, 
comuns aos neo-bolcheviques e 
neo-estalinistas de hoje. 
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PAGINA CONFEDERAL # 
MARIO CASTELHANO 
— Figura legendária do Tarrafal 

A 12 de Outubro de 1940, morreu no campo de concentração do Tarrafal, vítima 
de uma biliosa, Mário Castelhano, militante anarco-sindicalista que foi director de 
A BATALHA na altura em que as suas instalações foram destruídas pelo fascismo 
e suspensa a sua publicação. 

Além de ter sido valioso militante do sindicalismo confederai, notabilizou-se 
também como uma grande figura moral entre os deportados naquele campo, pela 
coragem, nobreza e exemplo de camaradagem que revelou, que lhe grangeou o 
respeito de todos. 

Castelhano nasceu em Lisboa a 31 de Maio de 1896, terceiro filho dum casal de 
modestos comerciantes, e aos 14 anos entrou para a CP como ordenança do 
telégrafo; mas pelo seu esforço e aplicação, e sobretudo pelo seu mérito, chegou a 
empregado qualificado da contabilidade. 

Muito cedo se iniciou na actividade sindical e entre a experiência do reformismo 
e da acção libertária, decidiu-se pela oposição sindicalista revolucionária e 
participou logo na greve ferroviária de 1911 que se seguiu à implantação da 
República, ao desfazerem-se as esperanças que esta suscitara entre as classes 
trabalhadoras. Mas é na greve de 1914, na sua ascensão doutrinária, que ele 
participa activamente. 

A República empenhara-se na repressão do movimento operário, que ia 
assumindo uma posição contra a participação de Portugal na guerra, e o governo 
exerce a especial repressão sobre a greve, que se perdeu. 

Castelhano com a sua acção consegue que a classe mantenha a sua coesão e 
vigor sindicai, indispensável num período tão grave de crise econômica suscitada 
pela guerra, em que os salários não acompanhavam o custo de vida. 

Em 1918, os ferroviários lançaram-se em greve e sustentaram uma luta vigorosa, 
e de novo a repressão governamental, chegando a atrelar à frente das locomotivas 
dos comboios tripulados por militares, vagons abertos onde seguiam grevistas 
presos pela polícia, se abate sobre os ferroviários. 

Se a greve não conseguiu resultados totais, algumas reclamações foram 
satisfeitas, mas a actividade militante recrudesceu e o sindicato manteve a sua 
força e combatividade. Em 1920, declara-se a greve ferroviária em todas as redes 
do país e dois homens, Mário Castelhano e Miguel Correia, desenvolvem uma 
extraordinária acção na coordenação do movimento. Novamente a repressão 
governativa se abate sobre os ferroviários e a greve triunfa parcialmente, mas 
Mário Castelhano e outros militantes são demitidos. 

Mário continua a sua actividade entre a classe, que o considerou ferroviário, e 
assume a direcção do órgão sindical O FERROVIÁRIO, imprimindo-lhe uma 
posição sindicalista revolucionária. 

A revolução russa levou alguns militantes sindicalistas para o maximalismo mas 
Castelhano, como a quase totalidade da militância, permaneceu na CGT, mas a 
experiência da chamada ditadura do proletariado mais o inclinou para as posições 
anarco-sindicalistas. 

Nessa linha de orientação, ele dedica-se à ampliação dos quadros sindicais e 
dedica-se à realização da Conferência Inter-Sindical dos Ferroviários, que se 
realizou no Porto em 1921, na qual foi nomeado para a comissão organizadora do 
1.° Congresso Sindical dos Ferroviários, que se realizou em Junho de 1922 e no 
qual se constituiu a Federação Ferroviária, passando a exercer as funções de 
secretário das Relações Internacionais. 

Nesse congresso, Miguel Correia, notável militante da rede do Sul e Sueste que 
pertencia ao Estado, propôs a adesão da Federação à Federação Sindical 
Internacional, de tendência reformista. Castelhano contrapõe os inconvenientes 
dessa adesão, que o congresso aceita. 

Foi eleito depois redactor principal do órgão federal, FEDERAÇÃO FERROVI-
ÁRIA e em 1926 entrou para o Conselho Confederai da CGT em representação da 
Federação. Pouco tempo depois substitui Santos Arranha na direcção de A 
BATALHA. 

Neste perturbado período da vida do país e de convulsões políticas, Castelhano, 
com o seu elevado nível de militante revolucionário e o seu aprumo moral e 
ideológico, imprime ao jornal uma nítida orientação face aos acontecimentos, que 
se mantém íntegro mesmo após o triunfo do 28 de Maio. 

No ano seguinte, a 7 de Fevereiro de 1927, estala em Lisboa a revolta que se 
seguia à do Porto, que embora de feição republicana teve o maior apoio dos 
trabalhadores. Nessa manhã, A BATALHA, já paginada, é imprimida nas oficinas 
do DIÁRIO DE NOTICIAS, definindo a posição e a acção confederai. 

Vencido o movimento, A BATALHA é suspensa, a CGT declarada Ilegal e 
passa à clandestinidade, e pouco depois as nossas instalações são destruídas pela 
polícia. 

Castelhano passa para a clandestinidade ocupando lugar no Comitê Confederai, 
mantendo-se relações com os sindicatos que todavia continuavam a funcionar, 
embora muito vigiados pela polícia de informações, da qual se formou a PIDE. 

Em Julho desse ano, Castelhano, Rijo, Álvaro Ramos, Quintal, Ferreira da 
Silva, e tantos outros são presos, e a 15 de Novembro seguem deportados a bordo 
do sinistro «PEDRO GOMES», conhecido então como o «Monsanto ambulante». 

Castelhano e Rijo ficam em Novo Redondo, em Angola, onde encontraram 
colocação numa roça como escriturários, e ali mesmo, pelo seu exemplo e nobreza 
no trato com a população negra obtiveram notável acolhimento. 

O estado de saúde de ambos proporcionou a sua transferência para os Açores. 
Mário foi para a ilha do Pico. 

Quando eclodiu na Madeira, em 1931, a revolta da população secundada pelos 
deportados políticos, Castelhano, Rijo, Gonçalves Bibi, Fernando Barros e outros 
militantes libertários reencontram-se no Funchal, onde exerceram uma acção 
sindica] junto da população. Castelhano, Rijo e Bibi, ajudados pela decidida acção 
da camarada Margarida Barros, ocultam-se num sótão no Funchal e passam para 
Lisboa ocultos por um camarada fogueiro do «LIMA» nas bancas do carvão. 

Volta à actividade confederai, e quando em princípios de 1933, Salazar impõe 
aos país as suas leis de fascização sindical e do trabalho, as hostes militantes 
anarco-sindicalistas, ainda que muito dizimadas pela repressão continua de sete 
anos de lutas constantes, empreendem a preparação da greve geral de 18 de 
janeiro de 1934, em que Castelhano teve acção excepcional, tendo sido preso dois 
dias antes. 

Com todos os camaradas presos na repressão que se seguiu, foi deportado para 
Angra do Heroísmo, donde todos seguiram depois para o Tarrafal. 

No Tarrafal, nessa odisséia ainda por narrar, Castelhano marcou um lugar de 
relevo entre os deportados pelo magistério de uma acção moral feita de energia e 
probidade, revelado excepcionalmente quando no chamado «perigo agudo» 
grassava pelo campo uma epidemia, e a grande maioria dos presos se encontrava 
de cama, sem medicamentos, Castelhano, com o seu poder moral, e a ajuda de 
quantos o acompanharam, organizou uma assistência sanitária conforme os 
precários recursos disponíveis. Mesas, bancos, tudo o que pudesse arder, era 
aplicado para ferver a água duvidosa que ajudasse os poucos medicamentos de 
que dispunham para salvar muitas e preciosas vidas. E quando se superava esse 
momento dramático. Castelhano sossobra perante uma biliosa que o mata em 
poucos dias, morte que simboliza com a grandeza moral do seu sacrifício todo o 
dramatismo do campo da Morte Lenta do Tarrafal. 

(Cont. na pág. 6) 

MÁRIO CASTELHANO, de pé, ao centro, acompanhado dos seus camaradas anarco-sindicalistas 

A CGT CONTRA 0 FASCISMO 
Uma orquestrada propaganda 

tenta demonstrar que a luta 
contra o fascismo foi exclusiva 
dum sector e que só nele houve 
combatentes, vítimas e márti-
res, e ao mesmo tempo alguns 
coincidem em quererem provar 
que o triunfo de Salazar deve-
-se a não haver em Portugal 
«um forte partido operário» e a 
CGT ter «uma feição pequeno 
burguesa.» 

Em primeiro lugar anotare-
mos que o fascismo triunfou 
antes na Itália, depois na Ale-
manha, e em ambos os países 
havia dois fortes partidos «ope-
rários»; em França, o típico 
fascismo de De Gaulle venceu 
e teve a colaboração dos dois 
partidos. 

A posição da CGT nunca 
ofereceu dúvidas como revolu-
cionária e proletária, quer pela 
sua constituição, quer pela sua 
acção. É o resumo que vamos 
fazer. 

1925 — 1 de Abril. Estala um 
movimento militar de claras 
tendências conservadoras e em 
seguimento doutras tentativas 
de um governo militar. A CGT 
exorta os trabalhadores à luta, 
que se decide com a interven-
ção dos grupos revolucionários 
operários. 

Não tardou que o governo de 
Vitorino Guimarães que sobre-
vivera, deportasse para Cabo 
Verde alguns militantes e ju-
ventude operária sob a acusa-
ção de pertencerem à Legião 
Vermelha. 

1926 — 28 de Maio — Movi-
mento militar com o apoio e 
colaboração de todos os parti-
dos republicanos da oposição e 
quantas lojas por aí havia da 
consp i r ação reaccionária. A 
única força contra o movimen-
to, mas não solidária com o 
governo reaccionário de Antô-
nio Maria da Silva, foi a CGT. 
O partido comunista e o socia-
lista quase não existiam, mas 
propuseram a formação de um 
comitê de defesa proletária que 

apenas serviria para trazê-los à 
feira dos partidos apostados em 
aproveitar a oportunidade da 
chamada reconstrução nacio-
nal, pedida das direitas até às 
esquerdas. 

7 de Fevereiro de 1927 — 
Primeiro movimento de oposi-
ção com forte apoio popular. 
Ao ser vencido, a CGT foi 
considerada ilegal, como todos 
os organismos operários federa-
tivos, e o nosso Jornal encerra-
do e depois destruído. Muitos 
militantes sindicais são depor-
tados. 

O governo do general Vicen-
te de Freitas, encarrega Rocha 
Martins de propor uma paz 
política com a CGT, no estilo 
da que Primo de Rivera estabe-
lecera com o partido socialista 
espanhol. A CGT recusa e rei-
vindica a restauração das liber-
dades públicas. A rutura deu 
aso à razia dos militantes sindi-
cais na noite de 26 de Feverei-
ro de 1928. 

Embora os sindicatos conti-
nuassem a funcionar, a grande 
maioria dos militantes só po-
diam actuar na clandestinidade, 
e outra parte importante já se 
encontrava na deportação em 
África e nos Açores. 

1929 — O governo tenta a 
criação de um conselho econô-
mico nacional no qual deveriam 
participar os sindicatos, como 
primeira tentativa de fascisação 
e de «colaboração de classes». 
Quando os sindicatos confede-
rais numa reunião tentam uma 
afirmação negativa, o pequeno 
grupo de sindicatos dissidentes 
embaraça a reunião e vai cons-
t i t u i r uma comissão inter-
sindical cisionista. 

Mantem-se a agitação nos 
meios operários, mas o desem-
prego e a perseguição policial 
vão produzindo os seus estra-
gos. As deportações prosse-
guem sem cessar. 26 de Agosto 
de 1931 — Nova revolta com 
umas escassas unidades milita-
res mas forte participação ope-

rária, e sempre da militancia 
sindicalista. «A BATALHA» 
tenta sair nessa manhã mas o 
movimento já estava jugulado. 
Mais mi l i tantes deportados, 
desta vez para Timor. 

1931 — Revolta da Madeira 
Com a adesão dos deportados 
espalhados pelos Açores. 

Os nossos deportados partici-
pam em todas as acções, e na 
Madeira tentam reerguer o mo-
vimento sindical que ali vege-
ta va. 

1932 — O partido comunista 
tenta a «jornada do 29 de 
Fevereiro» com reivindicações 
demagógicas de um subsídio 
para desempregados a afirma-
rem-se naquele dia que prome-
tia de agitação e greve. A CGT, 
marcando a sua discordância 
com o subsídio e preconizando 
ou a redução da jornada de 
trabalho ou a abertura de traba-
lhos de utilidade pública, acon-
selhou os trabalhadores à luta, 
e actuou para não se frustar 
naqueles pontos fracos da ac-
ção do partido por menor influ-
ência nos sectores operários 
mais activos. 

Dias antes, Salazar decreta o 
estabelecimento do desconto de 
2% para o desemprego frus-
trando em parte a acção políti-
ca do partido comunista, e a 
greve naquele dia só foi possí-
vel onde a CGT mais influia: 
cons t rução civil, metalurgia, 
corticeiros, estaleiros e alguns 
meios de transporte. 

A reacção contra o desconto 
para o desemprego foi encabe-
çada pela CGT, e a recusa a 
aceitarem as férias com os 
descontos processou-se a partir 
das oficinas da Carris, estalei-
ros e fábricas de Alcântara e 
Poço do Bispo, e em muitas 
indústrias deixou de se praticar 
os descontos. 

A perseguição policial foi 
destroçando esses focos de re-
sistência operária e o desconto 

(Cont. na pág. 6) 
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UM SECTOR EM CRISE 

0 CAMPO NAO ESPERA PELA CIDADE H 
m UT L.^C IIL IA vt _ 

OíDr - - . i •»: 

A descompressão da socieda-
de portuguesa com a derrocada 
do regime corporativo e fascis-
ta trouxe a primeiro plano o 
problema agrário, muito com-
plexo pela diversidade fundiá-
ria, com zonas de grande e 
pequena propriedade, dum pro-
letariado rural e de rendeiros, 
pequenos proprietários aguilho-
ados ao terrunho, do absentista 
e aristocracia agrária que vive-
ram dos conúbios de interesses 
do regime caído. 

Como em 1910, na implanta-
ção da República, a gravidade 
do sistema de exploração e o 
regime de propriedade, agrária 
aflora sem merecer a atenção 
da sua profundidade, das solu-
ções que importa, passando-se 
a adoptar uma simples terapêu-
tica de remedeio. Apenas tal 
transe pode interessar à ascen-
são de novo tipo de empresa, 

de raiz capitalista, que tentam 
no campo a reconversão da 
exploração agrícola em termos 
de industrialização. 

Contudo, permanece a crise 
da estrutura agrária. As formas 
arcaicas da exploração agrícola 
não consentem o abastecimento 
do país em termos normais; os 
preços agravam-se, os salários 
no campo degradam-se com o 
agravamento do desemprego, 
igualmente adoptado como ar-
ma cega e obtusa duma classe 
proprietária também decadente. 
E a empresa evoluída na sua 
orgânica capitalista continua 
ainda utilisando os velhos mé-
todos de procurar maiores lu-
cros na maior exploração do 
trabalho assalariado, e utilisa 
também a sua preponderância 
noutros sectores e noutras clas-
ses para obter posições políti-
cas que facilitem a sua as-
censão: 

ARRENDAMENTO OS SINDICATOS 
RURAL RURAIS 

Anuncia-se a publicação de 
uma lei sobre a renovação do 
processo de arrendamento ru-
ral, de que já um tanto se tem 
falado. 

Fundamentalmente a inten-
ção da lei limita-se a remediar 
— se remedeia — soluções que 
de modo algum modificam as 
estruturas agrárias responsáveis 
pela crise da agricultura', pas-
sandò ao lado e esquecendo 
muitos outros problemas que 
lhes estão ligados. 

O arrendamento, qualquer 
que seja o processo, estará 
naturalmente ligado ao sistema 
de crédito agrícola, à elimina-
ção da chusma intermediária, 
ao melhoramento dos equipa-
mentos e da assistência técnica, 
como também às condições de 
trabalho e o de vida das popu-
lações rurais. 

Pergunta-se mesmo se não 
haverá que remodelar funda-
mentalmente as estruturas e o 
regime de propriedade agrária 
de modo a que outras forças 
não encontrem na circunstân-
cia, possibilidades muito maio-
res para se erigirem novas for-
ças empresariais no domínio da 
agricultura em substituição das 
classes decadentes. 

Parece ainda que a tal lei de 
arrendamento passa muito por 
alto os problemas de muitas 
largas margens das populações 
que se dedicam à agricultura. 
Assim a margem de solução 
será sempre muito reduzida, e 
de nenhum modo alcança a 
latitude das soluções de que o 
agro carece. 

Especialmente nas zonas lati-
fundiárias, os trabalhadores ru-
rais começaram a organisar os 
seus sindicatos, abandonando 
as casas do povo como tipo de 
associação de classe. Em re-
giões mais em evidência, como 
Évora, Beja e Ribatejo forma-
ram-se comissões de organiza-
ção de sindicatos e no primeiro 
momento de levantamento naci-
onal conseguiram convenções 
de trabalho correspondentes a 
períodos de fainas agrícolas. 

O respeito por essas conven-
ções não durou muito tempo, 
pois os proprietários preferiram 
começar a sabotá-los, procu-
rando ultrapassar o período de 
vigência da convenção e com-
pletar, se possível, as fainas da 
época e até mesmo abandonan-
do culturas. 

Os sindicatos rurais estão a 
ser solicitados por propagandas 
políticas demagógicas. Funda-
mentalmente os trabalhadores 
rurais não serão propensos a 
seguirem outro caminho que 
não seja o que está marcado 
directamente na evolução dum 
processo revolucionário já ini-
ciado: a socialização da terra. 

Nacionalização da terra ou 
uma industrialização agrícola 
que torne o rural um operário 
do campo, mas assalariado, não 
corresponde de modo algum às 
aspirações dos trabalhadores do 
campo, que amam o campo e a 
sua liberdade, que sentem mes-
mo a sua missão histórica na 
realização do socialismo sem 
espartilhos. 

As dificuldades provocadas pelo feriado ligado ao fim de 
semana atrasou a saída do nosso jornal, de que pedimos 
desculpa aos nossos leitores e assinantes. 

OS 
TRABALHADORES 
RURAIS 
DE BEJA 
MOVIMENTAM-SE 

Além de não quererem cum-
prir a convenção de trabalho 
anterior, e os preços dos arti-
gos de primeira necessidade 
subirem sem qualquer controle, 
os proprietários do distrito, pa-
ra não pagarem os salários 
devidos, não cultivam as terras 
e provocam o desemprego para 
forçar os trabalhadores a acei-
tarem mais baixos salários. 

Reagindo contra esta situa-
ção provocada o Sindicato de-
cidiu promover uma manifesta-
ção para ter lugar em Beja. 
Todos os trabalhadores do dis-
trito acorreram marcando inso-
fismavelmente a decisão e a 
solidariedade dos rurais na sua 
luta e no seu sindicato. 

Sobre a cidade avançou gran-
de massa de trabalhadores que 
se concentraram no Estádio 
Municipal, e durante o dia de-
correu uma reunião em que 
usaram da palavra trabalhado-
res e elementos da direcção do 
sindicato. 

As inexplicáveis disposições 
legais sobre manifestações só 
consentiam que começasse às 
19.30 horas. Contudo ela reali-
zou-se apesar de muitos terem 
retirado para as suas terras, 
com uma imponência significa-
tiva da decisão dos rurais de 
não se deixarem espoliar, e 
reclamarem decididamente «a 
terra para quem trabalha» e 
outras reivindicações expressas 
em cartazes. 
Na Câmara Municipal recebeu 
a manifestação e dirigiu-lhe a 
palavra, o presidente do muní-
cipio e o governador civil. Fa-
laram ainda trabalhadores que 
não deixaram dúvidas sobre a 
sua determinação de luta. 

SANEAMENTO NA SACOR 
O Diário de Lisboa de 30 de Outubro 

publicou uma notícia sobre o saneamen-
to nesta Empresa, reduto do fascismo e 
alfobre de fascistas e dos transfugas, 
transcrevemos na íntegra pelo sabor e 
eloqüência dos factos. 

Com a presença de três ele-
mentos da Direcção do Sindica-
to dos Químicos de Lisboa, 
realizou-se esta manhã uma 
conferência de imprensa onde 
se denunciou que «o saneamen-
to do grupo Sacor é uma 
farsa». 

Um dos elementos da mesa 
afirmou: «Desde os tempos do 
fascismo que o grupo Sacor é 
conhecido como sendo um au-
têntico domínio onde se têm 
albergado os altos dirigentes 
fasc is tas» . Acrescentou que 
após o 25 de Abril a situação 
não mudou grandemente, uma 
vez que a direcção do grupo 
«tem feito uma série de mano-
bras tendentes a conservar o 
clã fascista na liderança das 
administrações das suas empre-
sas, nomeadamente através de 
transferências». 

As novas colocações, são da 
responsabilidade do eng.° No-
bre da Costa. São as seguintes: 

O dr. João da Costa Freitas, 
membro do Governo de Sala-
zar, foi saneado da Angol e 
colocado como presidente da 
comissão executiva da Cidla, 
com direito a carrro e moto-
rista. Henrique Vaz, director-
-geral da Cidla foi saneado 
pelos trabalhadores e colocado 
imediatamente na Eivai, como 
administrador. Continua a ter 
carro e motorista. O eng.° Lo-
bo Machado, director-geral da 
Refinaria de Cabo Ruivo, foi 
saneado pelos trabalhadores 
mas colocado em director-geral 
da Sacor. O dr. Abrantes Ribei-
ro foi saneado pelos trabalha-
dores, pelo que teve de ser 
despachado para a Companhia 
de Seguros União; mas como aí 
também foi repudiado, conse-
guiu ser colocado ainda na 
Sacor marítima. O secretário-

-geral da Cidla é ainda o dr. 
Enes Dias, ex-membro da Co-
missão de Censura do regime 
fascista. O dr. Sá e Melo, 
conhecido fascista com folha 
de serviços na LPANP e FAC 
continua na sua posição de 
administrador da Moçacor. 

Os trabalhadores perguntam 
que espécie de saneamento foi 
o de conhecidas figuras, como 
Casal Ribeiro, Jorge Botelho 
Moniz e Costa Leite (Lumbra-
les), que contam cerca de 37 
contos de reforma mensal. 

Por fim, revelam o facto 
grave de o eng.° Nobre Costa 
ter aprovado e sancionado um 
acordo secre to com a ex-
pide/DGS, pagando-lhe mensal-
mente pelos «altos serviços» 
prestados a módica quantia de 
50 contos. Foi também detecta-
do um cheque de 10 contos 
passado pela Petroquímica à 
Pide. E há o caso de um grave 
suborno que envolve centenas 
de contos para que não fossem 
divulgadas anomalias internas. 

A Direcção do Sindicato dos 
Químicos de Lisboa aponta co-
mo grande responsável por esta 
situação o eng.° Nobre da Cos-
ta, verdadeiro chefe do clã 
fascista da Sacor, de conivên-
cia com o dr. Gomes Mota, 
nomeado administrador da Sa-
cor por parte do Estado após o 
25 de Abril. Ambos actuam 
perante a passividade das co-
missões internas chamadas de 
trabalhadores dos quais se des-
taca Caiano Pereira, com um 
cargo importante na administra-
ção dos Nitratos de Portugal e 
membro da Intersindical. 

Que os fascistas continuem nos seus 
postos, talvez não cause admiração, 
apesar de nem mudarem pelo menos as 
moscas, mas o encontro com os novos 
leaders é que confrange. Mas 
compreendemos a velocidade de acesso 
de alguns dos «anti-fascistas» a tão 
altos postos como sucedeu nos TAP. 

E a Intersindical já recebeu a adesão 
dos directores de administração de 
empresas? 

A BATALHA 
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HÁ LIBERDADE SINDICAL? 
Um despacho que atenta contra essa 

liberdade. 

1 — Que se proceda, de imediato, a 
rigoroso inquérito à forma como decor-
reu a referida assembleia geral, deven-
do os resultados do mesmo inquérito 
ser apresentados no prazo de doze dias 
a contar da data do presente despacho. 

2 — Que sejam suspensos os efeitos' 
da referida assembleia geral enquanto 
não for proferida decisão final 
base no inquérito ora determinado 
(Despacho do Secretário do Estado do 
/nacraimj, a propusTTD oa assemoieia ao 
Sindicato da Indústria dos Plásticos 
para uma integração no Sindicato dos 
Químicos). 

A unificação do Sindicato da 
Indústria dos Plásticos com o 
Sindicato da Indústria Química 
tem dado ocasião a conflitos e 
a processos que não estarão 
certos, segundo nos parece. Is-
so será certamente o efeito 
duma herança centralista e da 
pulverisação Sindical herdada 
do regime cooperativo, da pre-
tensão do gigantismo sindical e 
por certo também influências 
estranhas que hoje ainda mais 
se vão fazendo sentir. 

Talvez a unificação esteja 
certa, mas deveria processar-se 
a partir das bases, dos trabalha-
dores, e feita por acordo pre-
viamente, discutido e aprovado 
em promenor, acautelando-se 
todas as conveniências, e sem 
se dar aso a formação de hege-
monias. 

Como dizemos, infelizmente 
o caso não terá sido tratado 
convenientemente, e, por influ-
ências estranhas, terá sido leva-
do a extremos, mas de qual-
quer modo as classes interessa-
das é que terão de regular o 

MOVIMENTAÇÃO 
OPERÁRIA 

SACOR — Instalações do 
Norte — Alguns trabalhadores 
foram dispensados do serviço 
duma firma estrangeira que tra-
balha na ampliação das instala-
ções de Leça da Palmeira, que 
está a aplicar em grande parte 
pessoal estrangeiro; e isto oca-
sionou uma paralização de tra-
balho; e o pessoal português 
impediu o acesso ao trabalho 
dos operários estrangeiros. 

Os trabalhos têm estado pa-
ralizados, e fracassaram as ne-
gociações que foram entabola-
das por uma comissão de traba-
lhadores acompanhada por um 
representante do sindicato Me-
talúrgico do Porto e um inspec-
tor do Ministério do Trabalho. 

Nestes trabalhos estão apli-
cados mais de 250 operários 
estrangeiros e prevê-se que este 
número aumente. Será lógico 
que havendo cá trabalhadores 
qualificados para os trabalhos 
que se estão a realizar não 
deveriam ser admitidos esses 
operários. 

A Administração mantém a 
dispensa dos seus trabalhadores 
portugueses dispensados pela 
firma empreiteira Ponticeli. 

PORTO DE LEIXÕES — 
Encontra-se paralisado o porto 
de Leixões, e nas últimas horas 
alguns barcos deixaram o porto 
sem descarregarem. As negoci-
ações malograram-se. 

diferendo, e admite-se também 
que qualquer outro sindicato ou 
organismo federativo dêem a 
sua ajuda, mas ajuda para solu-
cionar e não para ordenar ou 
coagir. 

Só assim haverá liberdade 
sindical, e o sindicalismo exer-
cerá as suas naturais aptidões 
rejeitando quaisquer tutelas. 

O regime corporativo e fas-
cista subordinava os sindicatos 
em todos os seus actos ao 
Minis tér io das Corporações, 
que os controlava e dominava. 
No 25 de Abril foram restabele-
cidas as liberdades, e evidente-
mente, a liberdade sindical. 

Os sindicatos deixaram de 
ser tutelados pelo Estado, e 
igualmente por qualquer partido 
político, quer seja único ou 
coligado. 

É abusivo e muito estranho 
que o Secretário do Estado do 
Trabalho tenha tomado poderes 
que já cessaram naquele edifí-
cio, e proferir o despacho que 
encabeça este artigo. 

Quaisquer que sejam os ca-
sos ocorridos, a legislação fas-
cista não está em vigor, mas o 
Secretário do Estado do Traba-
lho veio ressuscitá-la, atentan-
do contra a conquistada liber-
dade sindical. 

E indispensável que se escla-
reça se os sindicatos dispõem 
de liberdade e se as suas as-
semblé ias hão-de subordina-
rem-se à jurisdição do Estado 
quanto à sua organização e 
orientação: como parece querer 
impor-se com o despacho im-
procedente. 

TRABALHADOR! 
converge 
a tua acção 
para o sindicato 
e defende-o 
das tutelas 
partidárias 

OS CESTEIROS 
DE GONÇALO 
FORMAM A SUA 
COOPERATIVA 

Os operários cesteiros em 
resposta aos despedimentos e 
lock-out de que estavam a ser 
vítimas tomaram uma decisão 
constituindo a CESCOOP, coo-
perativa de produção que se 
iniciou agrupando 100 trabalha-
dores. 

Gonça lo , no Concelho da 
Guarda tem de há muito uma 
indústria de cestaria e uma 
grande tradição sindical, pois 
tiveram um sindicato importan-
te aderente à CGT e mantive-
ram importantes lutas contra o 
patronato. 

Calcula-se que o patronato 
local saudoso do período fas-, 
cista que lhe proporcionou ren-
dosa exploração procure redu-
zir os trabalhadores à obediên-
cia com o desemprego. 

Se contra estas manobras do 
patronato, que afinal afectam a 
economia do país, governos e 
democracias nada podem, o po-
der de decisão dos trabalhado-
res pode ir mais longe. 

Em Gonçalo formaram uma 
cooperativa, e se tivessem ocu-
pado as oficinas e as autogeris-
sem o resultado positivo seria o 
mesmo para os trabalhadores 
como para a economia nacio-
nal. Neste caso seriam abando-
nados e vituperados porque te-
riam praticado a heresia da 
ocupação e criticados por prati-
carem a autogestão. 

DIRIGENTES 
um mandato revogável 

«O mandato de deputados, delegados ou quaisquer dirigentes 
deve ser revogável em qualquer momento. 

Esta regra, tão simples quanto radical, tem por fim impedir a 
divisão da sociedade em duas categorias de homens: os que 
mandam e os que obedecem. Esta divisão que inicialmente pode 
surgir como uma comodidade técnica «para o bem de todos» 
revelou ser na história da cisão da sociedade em classes 
antagônicas. Contrariamente ao que postula Hegel a dialéctica do 
senhor e do escravo não tem sempre por origem um combate de 
vida ou de morte que dá o poder à coragem e a servidão à 
cobardia. Em última instância, seja qual for esta suposta «origem» 
o fundamento do poder da classe dominante só raramente é um 
acto de coragem e, mesmo quando o é, o seu exercício só pode 
ser assegurado pelo acesso a uma estrutura de classe à qual tanto 
se ascende por nascimento como por artimanha, por eleição como 
por cooptação. 

Rousseau mostrou bem a impossibilidade de realizar uma 
sociedade de homens iguais e solidários sem suprimir todo o 
poder heterogêneo (quer de origem divina, quer nascido da 
violência e perpetuado pelo hábito e a tradição). Mas ao mostrar 
que o único «soberano» compatível com a nossa dignidade deve 
ser uma criação da nossa liberdade não insistiu devidamente sobre 
os riscos da deputação ou não julgou possível conjurá-los (no que 
tinha talvez razão na sua época). De então para cá, a experiência 
demonstrou abundantemente que a delegação de poder, mesmo 
por um tempo determinado, realiza uma cisão. O eleito eleva :se a 
um estatuto heterogêneo; ele é ipso facto investido dum poder 
que lhe vem das leis, da constituição e, a despeito das aparências, 
obscuramente também dos reis e deuses do passado. 

No fim do mandato e na medida em que deseja vê-lo renovado, 
poderá recorrer à demagogia para conservar a chave dum reino ao 
qual pode ter acesso pela eleição—mas que por natureza é 
independente dela. De facto o eleitor não pode destituir Carlos 
senão nomeando Jorge ou outro em seu lugar, apenas se 
verificando mudança de personalidades. Estruturalmente a domi-
nação permanece inalterada. Pelo contrário a revogabilidade em 
qualquer momento quebra definitivamente esta estrutura dual. 
Deixa de haver na delegação um afastamento que não é apenas 
temporal. O delegado «vai longe» mesmo quando volta para o 
«meio de nós», ele está investido durante todo o mandato duma 
auréola imaginária que o converte num estranho. Pelo contrário, 
se a delegação pode ser retirada em qualquer momento a cisão 
cessa, o «soberano» não mais adquire existência independente e 
permanece a todo o momento erguido nos braços dos seus 
mandantes que podem a todo o instante deixá-lo cair. Assim, pelo 
facto deste controle contínuo, o poder não se torna nunca numa 
instância separada, sendo uma simples estruturação mudável do 
grupo que toma esta ou outra forma segundo as necessidades. 
Esta organização eficaz, adaptada ao fim em cada momento, não 
é mais uma delegação mas uma expressão da vontade de todos. Já 
insistimos anteriormente sobre as dificuldades práticas da realiza-
ção desta regra mas tais problemas são de natureza conjuntural e 
de modo algum põem o princípio em causa.» 

(De As condições de possibilidade da autogestão por Yvon Bourdet) 

CARTA DE 

ÉVORA 0 Sindicalismo como luta de classes 
Tendo o Governo Salazarista, logo a 

seguir ao 28 de Maio de 1926, em que 
um grupo de déspotas e reacionários, 
por um golpe de traição se apoderou do 
poder, praticando toda a casta de 
arbitrariedades, desmentalizando a já 
forte organização sindical, mandando 
encerrar todos os Sindicatos, bem co-
mo todas as Federações de classes e 
Uniões de Sindicatos, mandando ainda 
destruir pelos seus lacaios a tipografia 
propriedade do jornal A Batalha, único 
defensor das classes trabalhadoras, 
apoderando-se ainda de todos os seus 
haveres. 

Essa forte organização de caracter 
verdadeiramente sindicalista revolucio-
nário, que contava já com mais de 125 
sindicatos de trabalhadores rurais, viu-
-se privada das suas sedes e de elemen-
tos dirigentes, pois muitos foram pre-
sos e deportados e assim depois de 48 
anos de isolamento o movimento sindi-
cal desapareceu, embora alguns ainda 
existentes fossem organizações de ac-
ção corporativa estatal e fascista. 

Os trabalhadores que hoje lutam 
pelas suas reivindicações, aliás justas, 
não reconhecem o valor do respectivo 
sindicato e o valor e força que dele 
advém para a finalidade das suas recla-
mações. 

Quarenta e oito anos de obscuridade 
sem conhecimento do seu valor como 
trabalhador, torna-se necessário e ur-
gente aprofundar esse direito, reorgani-
zando todas as classes, criando os seus 
sindicatos, livres de tendências políti-
cas e partidarismos; o sindicato é o 
baluarte para discutir e ressalvar os 
seus direitos e reivindicações, sem 
intervenção de estranhos. 

E aqui que está a finalidade do 
sindicalismo revolucionário. 

Posto este preâmbulo, algumas consi-
derações sobre o que é o sindicalismo, 
para que os trabalhadores dele tomem 
conhecimento e possam agir com co-
nhecimento de causa. 

Afirmamos já que o sindicalismo 
revolucionário não é um partido políti-
co, mas sim uma organização sindical 
sindicalista. 

Sindicalismo é a realização prática 
e experimental das leis científicas 
da sociologia. O seu pleno desenvol-
vimento assegura uma vida profissio-
nal progressiva e de prosperidade, 
de bem estar, de moral e de jus-
tiça. Cria nos indivíduos uma ideolo-
gia libertária e de solidariedade interna-
cional, de humanismo integral, escola 
desta ideologia. 

Pelo sindicalismo social a humanida-
de alcança a sua plena vida de solida-
riedade, natural e funcional, consciente 
e livre, o indivíduo alcança o desen-
volvimento integral e harmônico das 
suas múltiplas energias. 

O sindicalismo comporta, dentro da 
sua organização todos os órgãos neces-
sários à vida complexa e exigente das 
sociedades progressivas e desempenha 
por meio desses órgãos, todas as fun-
ções indispensáveis à completa expan-
são e constante aperfeiçoamento dessa 
vida. 

Contém não só os órgãos da produ-
ção, mas também todos os indispensá-
veis à repartição das utilidades a fim de 
regular o consumo conforme as neces-
sidades de cada um. 

Como organização social completa e 
integral, basta-se a si próprio, quer 
para transformar o regime, quer para 
realizar e erigir todas as instituições da 
sociedade futura; não carece de órgãos 
estranhos ou de outra natureza que não 
seja sindical, para realizar a obra de 
coordenação social de todas as funções 
e actividades sociais no sentido do bem 
geral. 

O sindicalismo é ainda imediato e 
subjectivo de defesa, de luta directa de 

classe e de expropriação contra o 
regime burguês, patronal e estatal. 

Objectivo de preparação técnica e de 
educação social integral. 

Objectivo de reconstrução e de edu-
cação social integral. 

A organização sindicalista é pois: 
Essencialmente revolucionária. Re-

geita os princípios e meios de acção 
partidária; tem uma acção exclusiva e 
puramente antipolítica e anti-estatal e é 
estranho a qualquer poder governativo. 

É ainda pedagógico; cria em cada 
indivíduo um valor consciente e social, 
uma capacidade técnica e administrati-
va de gestão, uma força activa de 
carácter justo, uma actividade coorde-
nadora e solidária 

Satisfaz o preceito de que as formas 
de organização e acção que devem ser 
escolhidas são aquelas que permitam e 
activem o desenvolvimento das classes 
trabalhadoras. 

Cumpre agora organizá-las em sindi-
catos livres de qualquer peia política 
que tem que ser deles banida. Só assim 
estará certo que: 

A emancipação dos trabalhadores, 
há-de ser obra dos próprios trabalha-
dores. 

ELIAS MATIAS 
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O CONGRESSO DO PC MOMENTO 
AS SUAS CONCLUSÕES E A SUA RENÚNCIA POLÍTICO 

No clima ainda quente da abortada conjura da reacção e na 
euforia de ter sido vencida, mas todavia não desalojada, e esse 
acontecimento ter conseguido também obscurecer a movimentação 
operária em curso, o PC realiza com excepcional rapidez um 
congresso extraordinário de que apenas resulta a consagração 
dum plano de emergência apresentado pelo CC. 

Poderia esperar-se que nesse congresso fosse analisada toda a 
política do país na qual o PC tem responsabilidade, e sobretudo 
definida uma atitude concreta quanto à legislação que tem 
incidido sobre a classe operária, especialmente a lei condicionante 
do direito de greve, outra anunciada lei regulamentadòra da, vida 
sindical, e como e porquê se militarizaram os TAP e se 
despediram trabalhadores como se fez em 1945, e porque se teria 
querido impedir a manifestação do pessoal da Lisnave. Seria 
ainda de esperar porquê o silêncio e o desinteresse perante os 
casos da Sogantal, Friantarticus e outras firmas em que o pessoal 
reagiu contra a ofensiva do despedimento pondo, por sua 
iniciativa, essas fábricas a trabalhar, afinal para bem da tal 
economia do país a bem da qual se apela por outros processos. 
Se afinal se iniciou uma democracia esta tem certamente de se 
diferenciar da política fascista, na qual também as leis surgiam 
para cumprirmos, sem sermos ouvidos e nem sequer explicadas, e 
também apenas víamos os relatos doutros congressos onde apenas 
se falavam de triunfos e maravilhas políticas. 

No congresso não se aflorou nenhum desses problemas, nem se 
definiu outra política que não fosse de continuidade. 

Nós, habituados a processos chamados democráticos, 
estranhámos todos os processos utilizados: sessões sempre 
presididas pelo CC, inúmeras intervenções, segundo a imprensa, 
num congresso relâmpago, e das quais não resultou uma emenda, 
uma sugestão ou o desenvolvimento duma idéia. Discutiu-se e 
aprovou-se apenas. 

O discurso do secretário-geral, como o plano de emergência, é 
apenas uma insistência das palavras de ordem já de há muito 
vulgarizadas. Todavia não poderemos deixar de pôr em destaque e 
em confronto duas posições claramente expressas. 

Referindo-se aos acontecimentos de 28 de Setembro o secretário-
-geral afirmou: 

«Num caso e noutro, as tentativas de golpe foram precedidas 
de acções de agitação social artificialmente criadas por greves 
sem causa directa a justificá-las, por manifestações e provocações 
ruidosas de fascistas e de esquerdistas a lançarem um ambiente 
de desordem nas ruas. . .» 

Esta peroração de perfeito estilo «conservador» e das 
«conversas em família» colocou o partido em oposição declarada 
às reivindicações dos trabalhadores em luta, prevalecendo-se da 
lógica de partido governamental duma democracia burguesa. Se 
outrora todas as greves lhe convinham, hoje todas as greves lhe 
serão incômodas, talvez enquanto fôr da coligação, porque se 
voltar à oposição por certo que de novo lhe convirão quaisquer 
que sejam. 

O plano de emergência é claramente oportunista, preconisando 
de preferência medidas favoráveis à pequena burguesia, passando 
como o fumo de um cigarro pela situação dos trabalhadores. Mas 
nisto é absolutamente coerente porque declara respeitar a ordem 
democrática estabelecida, renunciando deste modo a ser um 
partido revolucionário e socialista. 

A este respeito é muito significativo que o CC fizesse aprovar 
pelo congresso uma emenda suprimindo a expressão «ditadura do 
proletariado». O secretário geral deu como explicação que a 
expressão adoptada agora, depois de 50 anos de ditadura teria 
efeitos negativos, e admitiu mesmo — o que achamos muito 
estranho, nós que nunca partilhámos da idéia — que seja 
pluralista, partilhada com os seus aliados. Será o caso da actual 
coligação ser já o figurino duma ditadura do proletariado com a 
participação de forças nitidamente burguesas? 

Como conclusão poderemos dizer que o PC encontrou a sua 
vocação. 

1 — Passada que foi a primeira vaga 
de propaganda após o 25 de Abril, 
entramos agora num clima relativamen-
te sereno, numa espécie de acalmia que 
anuncia já aliás a segunda onda lá mais 
para perto das eleições. 

Feito o trabalho de sapa a minar a 
revolução social, pelos apelos instantes 
à ordem pela adoração do Deus da 
economia nacional pela venda do es-
pantalho da reacção, por parte dos 
políticos, feita esta obra contra revolu-
cionária dizíamos, os partidos podem 
agora dedicar-se, calmamente, aos jo-
gos de capela, aos congressos, às 
conferências de imprensa, à publicida-
de numa palavra. 

É o tempo das raivas e do cinismo, 
do histerismo e da astúcia, dos acordos 
secretos e das aguilhoadas hipócritas. 
Enfim é a democracia dos partidos que 
se instaura com armas e bagagem, com 
o seu lamentável cortejo de miséria e 
lama, com a sua retórica e a sua 
mistificação. 

Como é evidente, nem a verdadeira 
democracia tem nada a ver com este 
produto asqueroso que nos apresentam, 
nem a política tem nada em comum 
com estas práticas onde se oferece a 
cada um futuro radioso pelo simples 
facto de escolher e escrever -um nome 
num boletim de voto. 

2 — No entanto, não se pode negar 
às gerências dos partidos políticos um 
certo discernimento, um certo saber 
fazer. De facto, e embora as suas 
práticas arremedem as dos gregos, e 
devido à sua perfeição remontem à pré 
história, é um facto que eles sabem as 
linhas com que se cosem. 

Como havia falta de dinheiro, convi-
dou-se o grande patrão social democra-
ta que veio da Alemanha e que por aí 
andou às voltas distribuindo conferên-
cias de imprensa enfadonhas, uma vez 
que o sujeito só falava alemão e tudo 
era feito por intermédio de um intér-
prete. 

O mesmo se diga do outro, mas este 
veio lá mais do norte, sueco era o 
homem. Não se sabe bem a que 
propósito aportou ele a estas terras; ou 
melhor sabe-se: há uma coisa que nos 
tempos correntes dificilmente se arran-
ja, mesmo que se tenha dinheiro, é o 
papel de jornal. E não nos esqueçamos 
que ele abunda lá para as bandas da 
Suécia, ou seja da terra do senhor Olof 
Palme. 

3 — Aterefados andam também os 
políticos com a lei eleitoral, que con-
tém segundo parece, algumas clausulas 
que pretendem impedir que os grupe-
lhos tenham assento na assembleia 
constituinte e a providenciar, logica-
mente que apenas os partidos ditos 
representativos lá tenham lugar. Não 
nos interessa aqui e agora discutir essa 
lei, nem ela em nada nos diz respeito. 
Mas concordamos que se ela realizar o 
que pretende, isso resultará numa des-
carada protecção das minorias, protec-
ção tão grande e tão descarada como a 
que o PC dispensa ao MRPP. Só por 
gozo se pode chamar a isto demo-

Leia 
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As rendas de casa não aumentaram, mas não basta 
Com referência a este artigo 

publicado no nosso número anterior, 
recebemos do dr. Roque Laia uma 
carta, que transcrevemos: 

Prezado Amigo. 
Ao ler o n.» 2 de A BATALHA que 

gentilmente me é enviada, vi, na pri-
meira página um artigo encimado com 
o destacado e aliciante título «As ren-
das das casas não aumentaram, mas, 
não basta». 

Certamente tal artigo não teve — 
antes da publicação dele — a sua 
atenção, pois, concordo que um direc-
tor de jornal não pode ler tudo. 

O título, está, infelizmente errado, 
em desarmonia com a realidade e é 
susceptível de induzir em erro os leito-
res de A Batalha. 

Como bem sabe, camarada director, 
inexplicável, injustificável e infelizmen-
te, o preço das rendas das casas 
aumentou. 

Aumentou na prática, conseqüência 
da defeituosa legislação publicada. 

Aumentou legalmente, em virtude 
dessa mesma legislação. 

O art.° 15.° do último decreto — o 
445/74 de 12/Set/74, sob o pretexto e 

justificação duma «actualização de ren-
das» traz uma série de coeficientes a 
aplicar sobre as rendas anteriores, 
quando a casa vague e seja objecto de 
noyo arrendamento. 

E isto quando estudos feitos por 
encomenda do Ministro da Justiça do 
governo fascista (Boletins do M.° da 
Justiça n.° 167 de junho de 1967 e n.° 
222 de Janeiro de 1973) demonstrara já 
que o contracto das rendas antigas mais 
não era do que a capa emocional com 
que se procurava justificar e disfarçar a 
despudorada e infame especulação que 
se exerceu no domínio do preço das 
rendas das casas. 

Logo, se nos novos arrendamentos, 
as rendas são passivas de coeficientes 
ditos de «actualização», as rendas au-
mentaram. 

Também, aumentam sempre que, nos 
termos do decreto-art.os 8.°, 16.° e 17.° 
o senhorio recorra ao sistema das 
odiadas e odiosas avaliações fiscais 
(ainda feitas-segundo o decreto pela 
legislação fascista) para fixar nova 
renda. 

E pior: — aumentam as rendas das 
casas velhas — quando arrendadas de 
novo — sem que o direito a esse 

aumento fique dependente da casa ser 
actualizada. 

E, se há obras de actualização, 
então, o aumento de renda ainda é 
maior porque, então, o senhorio tem 
direito, nos termos do art.° 16.° a 
requerer a tal avaliação. 

E quanto aos fogos, entrados pela 
primeira vez no mercado do arrenda-
mento, o aumento será maior porque, 
então... (nos termos do art.° 17.° do 
decreto) o preço da renda é o que 
resulta do livre jogo da oferta e da 
procura... Só isso! 

Como vê, camarada director, as ren-
das de casa aumentam... aumentam... 
e,. . . aumentam mesmo... 

Agradecendo a publicação deste bre-
ve comentário faço votos, os mais 
ardentes e sinceros, para que breve 
chegue o dia em que A Batalha e 
outros jornais, possam dizer, então 
com razão e verdade, que as rendas 
das casas não aumentam... 

Nesse artigo referiamo-nos a que não 
havia aumentos por lei, mas exacta-
mente o sentido do artigo era de que a 
lei se frustava no fim que estaria à 
vista. 
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M A R I O C A S T E L H A N O 
— Figura legendária do Tarrafal 

(Cont. da pág. 3) 
Daqueles que não concordavam com as suas idéias libertárias nenhum lhe nega 

homenagem e respeito. 
A sua actividade jornalística é notável mas dispersa. Todavia deixou alguns 

trabalhos importantes, como uma análise do combate ao regime fascista e as 
probabilidades revolucionárias dos trabalhadores nos seus objectivos emancipado-
res, trabalho que se perdeu na repressão fascista. Foi ainda publicado um livro, 
«A acção dos organismos dos transportes na transformação social», uma das 
monografias que ainda se publicaram sobre a gestão sindical revolucionária da 
produção socialista (autogestão). 

Este é dos grandes mártires combatentes de que a Televisão não fala. Mas há 
ainda muitos mais. Outros haverá que só dispõem de publicidade. 

A CGT CONTRA O FASCISMO 
(Cont. da pág. 3) 

tornou-se definitivo, até para 
além do 25 de Abril. 

1933 — Salazar anuncia as 
leis do trabalho e da estatiza-
ção dos sindicatos. Os trabalha-
dores iriam perder os seus últi-
mos redutos: os sindicatos on-
de ainda se colhiam recursos de 
luta. 

A CGT prepara a greve geral 
que eclodiu em 18 de Janeiro 
de 1934. Parte das indústrias 
em Lisboa paralisam, há comu-
nicações cortadas e na Marinha 
Grande os trabalhadores tomam 
posse da vila durante três dias. 
O governo, já for temente con-
solidado, desencadeia uma das 
maiores repressões e de novo o 
grande escol militante anarco-
-sindicalista é levado para o 
Tarrafal. Mas a organização 
resiste, e ainda desta vez, co-
mo em outras, «A BATALHA» 
aparece clandestina. 

1936 — Levantamento fascis-
ta em Espanha e a revolução 
abre caminho a soluções socia-
listas da CNT, nossa afim. 
Portugal f reme de esperanças, 
mas a acção política da oposi-
ção é apenas platônica. 

A CGT sente o peso das suas 
r e sponsab i l idades nesse mo-
mento histórico em que todo o 
seu ideário revolucionário e li-
bertário estava em Espanha a 
ser realizado com inenarráveis 
martírios do povo irmão, e o 
nosso delegado que estivera 
dois meses antes no Congresso 
de Saragoça da CNT trouxera a 
imcumbência de estruturar a 
efectiva solidariedade dos tra-
balhadores dos dois países. 

20 de Janeiro de 1937 — 
Cabe aos elementos confede-
rais a animação e a iniciativa 
d u m a reacção revolucionária 
que começa neste dia com a 
destruição do Rádio Club que 

t r a b a l h a v a inteiramente para 
Franco, da Casa de Espanha e 
outras instalações que apoia-
vam os franquistas que actua-
vam ao longo da fronteira espa-
nhola. Seguiu-se o atentado que 
poderia ter mudado em muito o 
rumo do drama ibérico. 

Nos anos seguintes, «A BA-
TALHA» vai reaparecendo. A 
acção revolucionária dos traba-
lhadores está seriamente com-
prometida. Em sua substituição 
tudo se passa a nível de sim-
ples propaganda política dema-
gógica, aproveitando certo pen-
dor místico sebastianista, que o 
próprio regime favorecia com a 
sua permanente «campanha an-
ti-comunista» que operava a 
seu desfavor. 

Neste largo período do após-
-guerra só se registaram alguns 
leves pronunciamentos milita-
res, como o da Mealhada, etc. 

O período do após-guerra, é 
m a r c a d o especia lmente pelo 
desgaste do regime salazarista e 
por um certo fatalismo político 
que se compraz na formulação 
dum pragmatismo eleitoralista, 
e quando outras correntes do 
capitalismo nacional procuram 
o «comboio da Europa» e se 
desenvolvem perspectivas dum 
neo-capitalismo desejoso de um 
«interlocutor válido» da classe 
trabalhadora, todo o pragmatis-
mo eleitoralista se completa 
com a grande magia dos parti-
dos na intervenção política, nas 
esferas governativas, até às das 
administrações, e o reformismo 
que fora vituperado é regenera-
do e dulcificado. 

Surgem as cúpulas e as van-
guardas do proletariado, e este, 
desarmado ideológica e sindi-
calmente, é conduzido subreptí-
ciámente através do culto dos 
heróis e da efêmera antevisão 
do Parnaso. 

A BATALHA 
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Reestruturação sindical - IV N A L I N H A D E F O G O 
AS POSIÇÕES DO PARTIDO COMU-
NISTA GREGO 

(in D.N. de 21/10/74) Aquando da 
greve dos Redactores gregos todos os 
jornais deixaram de se publicar menos 
três: o Avghi, o Rizospastis e o 
Elephteros Kosmos. Se tal notícia nos 
confundiu, mais confundidos ficamos 
ao saber que os dois primeiros eram 
jornais comunistas e o terceiro da 
extrema-direita. A razão da sua publi-
cação? A satisfação das reinvidicações 
salariais pelas respectivas administra-
ções. 

Só temos um comentário a fazer: 
quando lutam, a solidariedade é uma 
das grandes armas dos trabalhadores. 
Todos os sabemos, menos os «comu-
nistas». Na prática não lhes importou 
que as suas publicações ombreassem 
lado a lado com a extrema-direita, boi-
cotando pois a luta dos trabalhadores. 

Nao sabemos se as reinvincncaçoes 
eram ou não «justas»; se a altura era 
ou não «ideal»; e outras coisas afins. 
Sabemos sim (e é a única coisa que 
queremos saber), que os trabalhadores 
conhecem os seus amigos através da 
luta, e esta, só esta, é a única forjadora 
da unidade, porém neste caso dos 
verdadeiros revolucionários. 

Só para terminar e à laia de epitáfio: 
ou será que também na Grécia a 
economia «nacional» era posta em peri-
go pela movimentação reinvindicativa? 

HÁ LIBERDADE 
DE IMPRENSA? 

Vários jornais têm sido punidos com-
multa ou suspensão, até em alguns 
casos de reprodução de notícias, o quç 
de qualquer modo afecta e até anula o 
exercício da missão da imprensa numa 
sociedade que se pretende democratizar. 

O caso é bastante paradoxal. 
O nosso colega C F — Comércio do 

Funchal, também atingido por uma 
dessas punições, pede-nos a publicação 
do seu comunicado de imprensa, que 
reproduzimos: 

No dia 18 do corrente mês, o nosso 
semanário foi notificado pela Comissão 
ad-hoc para a Imprensa, Rádio, Televi-
são, Cinema e Teatro, de uma suspen-
são por trinta dias, em virtude de ter 
publicado no seu n.° 2262, de 10 a 17 
Out., pg. 15, uma carta de um soldado, 
denunciando em termos claros a situa-
ção existente nos quartéis. 

Uma vez mais, o carácter das dispo-
sições legais que regem os meios de 
informação mostraram a sua verdadeira 
face. O facto desta legislação ter sido 
promulgada sob o pretexto de «evitar 
perturbações da ordem pública, causa-
das por agressões dos meios ideológi-
cos mais reaccionários», não impede 
que a sua severidade tenha atingido 
quase exclusivamente a imprensa anti-
-fascista: 

— Veja-se a repressão a jornais co-
mo LUTA POPULAR, REVOLUÇÃO 
e o PROLETÁRIO VERMELHO, além 
de outros jornais como a CAPITAL, a 
REPÚBLICA e o EXPRESSO ao pu-
blicarem notícias de carácter anti-
-fascista, assim como um programa de 
rádio sobre o sindicalismo. 

Apesar de terem sido aplicadas san-
ções a dois ou três jornais fascistas, 
isto não altera em nada o carácter 
tendencioso da interpretação da lei 
dada pela Comissão ad-hoc, como pro-
va a proliferação impune dos jornais 
fascistas, sobretudo na província. 

De notar que esta lei foi promulgada 
pelo 1 G o v e r n o provisório do ex-
-presidente Spínola e do então Primei-
ro-Ministro Palma Carlos, com a apro-
vação da Junta de Salvação Nacional, 
da qual faziam parte, até 28 de Setem-
bro, os generais Spínola, Galvão de 
Melo, Diogo Neto e J. Silvério 
Marques. 

Finalmente, notemos que CF sempre 
esteve na vanguarda da luta anti-
-fascista e sofreu duas suspensões nos 
períodos salazarista e marcelista, uma 
delas por um período de seis meses e a 
outra, por irônico que pareça, também, 
como agora, por um período de um 
mês. 

PELA IMPRENSA POPULAR E 
LIVRE. 

P io CF, 

A AUTO GESTÃO 
DOS SRS. DOUTORES 

Pode-se afirmar, sem receio de des-
mentido, que a autogestão é uma idéia 
básica do anarco-sindicalismo, que des-
de o século passado, aquando da Pri-
meira Internacional dos Trabalhadores, 
ela foi preconisada e defendida quando 
se afirmava que depois da desunião do 
capitalismo, se seguiria a fase socialista 
quando os produtores associados (sind-
icatos, comunas, cooperativas, etc.) se 
organizarem unindo directamente (aut-
ogestão) toda a economia de uma 
região. 

Mas como muitas vezes tem aconte-
cido, para ser com outros conceitos e 
objectivos, também o mesmo vem 
acontecendo com a autogestão. 

Hoje já não há cão nem gato que não 
fale em «autogestão», isto vem a pro-
pósito do reclame vindo nos jornais 
diários, sobre um semanário, dirigido 
por muitos ilustres doutores cá do 
burgo, donde no mesmo cesto se me-
tem assuntos como Direcção do Pes-
soal, Gestão, Co-gestão e Autogestão. 

Para arranjar freguesia, os promoto-
res do seminário, anunciam que este 
terá a participação do sr. Doutor Mi-
chel Rocard, chefe do PSU francês e 
candidato à presidência da República 
de França. Assim vai o Mundo! 

Num pedaço de jornal, velho e 
amarrotado, que há dias me veio parar 
às mãos, encontrei esta afirmação 
assombrosa: 

«Engana-se o proletariado quando se 
julga capaz de substituir a sociedade 
actual por uma outra mais vantajosa 
para todas as classes. Quando a bur-
guesia, com toda a sua cultura e 
experiência prática, se vê embaraçada 
para resolver os mais graves problemas 
da hora presente, que poderá fazer uma 
classe, numerosa e prestimosa, é certo, 
mas demasiadamente inculta para ar-
car com tamanha responsabilidade?» 

Isto lê-se, relê-se, e é de uma pessoa 
ficar «com os olhos boquiabertos de 
espanto»... — como diria o dr. Assis. 

É que, francamente, esta de atribuir 
cultura à burguesia nem ao Diabo 
lembrava. Mas lembrou ao autor do 
período transcrito, porque em regra, 
nesta terra, imbecilidades deste calibre 
ocorrem sempre aos cretinos ou aos 
mal intencionados... 

A burguesia — no rigoroso sentido 
que hoje se dá ao termo e se aplica aos 
grandes ricaços que nada fazem e 
vivem das rendas de propriedades que 
às vezes nem sabem onde se situam, 
dos juros bancários e dos dividendos 
das acções de grandes empresas em 
cujas sedes muitos deles nunca puseram 
o pé — a burguesia, ia eu dizendo, 
como classe, é acéfala. Por isso, para 
lhe tratar da «escrita» e dos «negócios» 
— ou para concretizar alguma idéia 
que lhe acudiu ao bestunto —, tem de 
valer-se da chamada classe média pois 
essa, sim, é a mais culta das classes 
que formam esta desconjuntada 
caranguejola social. Mas os 
componentes da tal classe média são 
trabalhadores como nós, como todos 
aqueles que nos escritórios, nos campos 
e nas oficinas queimam a existência 
num labutar exaustivo e constante. 
Manuais e intelectuais são todos 
obreiros da mesma causa — a causa 
do trabalho —, certo sendo que só na 
associação do cérebro com o músculo 
reside todo o factor do progresso 
social. 

De modo que, ao contrário do que o 
articulista afirma, a classe 
trabalhadora, constituída por todos que 
na sociedade exercem uma profissão 
útil — médicos, engenheiros, 
jornalistas, pedreiros, rurais, 
tipógrafos, etc., etc. —, é a única 
classe detentora das condições necessá-

SENTENÇA DE SALOMÃO 

Como na reconquista cristã, D. Álva-
ro descera das serranias onde se abriga-
ra com o seu séquito, e conquistou a 
planicíe, gritando a plenos pulmões: 
avante, cavaleiros! Vamos fazer a feli-
cidade do nosso povo, vamos fazer a 
ditadura do povo sobre os tiranos. 

Quando chegou, discursou cheio de 
energia, e para demonstrar que a dita-
dura do povo é desejada, até abraçou 
os besteiros que tinham feito a recon-
quista. A sua política era a ditadura do 
povo, mas democrática, com unidade 
absoluta, com pregões bem sonoros, 
com eleições. Mas ditadura! 

Instalou-se no palácio dos duques, e 
começou a recomendar ordem, ordem 
para democratizar. Mas apareceram 
uns impacientes, aqueles que afinal 
queriam logo tudo pronto, se ainda não 
chegara a ditadura do povo. 

D. Álvaro reuniu o seu séquito. E 
preciso medidas de emergência... var-
rer os mouros e os mosarábes... Ah, 
esperem! disse ele ao séquito: Agora 
falar de ditadura do povo... o povo não 
entende, e julga que a ditadura que lhe 
falamos é a ditadura dos mouros. Bem, 
risca-se a ditadura das ordenações do 
reino, mas guardem-na porque ainda 
será preciso! 

A secretária dos bruxedos do reino, 
riscou a ditadura mas foi guardá-la... 
porque é sagrada. 

r i a s para estruturar uma nova 
sociedade, mais equitativa e mais hu-
mana do que esta em que vivemos 
encurralados. A outra, a burguesa, 
nada fazendo em prol do bem comum, 
vive precisamente do labor manual e 
intelectual dos seus servidores, pelo que 
do seu desaparecimento nenhum mal 
poderá advir ao Mundo... Antes pelo 
contrário. 

É claro que entre os burgueses 
propriamente ditos — aqueles sujeitos 
graves e ponderados cuja função social 
consiste em explorar o próximo — 
também se poderá dar o fenômeno de 
surgir um ou outro com faculdades de 
realização e algum talento, o que aliás 
nada significa, visto a excepção só 
servir para confirmar a regra... De 
resto, por influência atávica ou defeito 
congênito, o burguês, na generalidade, 
é estúpido e ridículo. E ridículo porque 
tem a barriga grande; e tem a barriga 
grande porque é estúpido e tem o 
cérebro pequeno... E desse natural 
desfazamento gerou-se uma antinomia 
de valores, mercê da qual todo o bom 
burguês se afadiga mais em cuidar da 
víscera estomacal do que em 
desenvolver a massa cinzenta do 
invólcucro craniano... 

Desta forma, na idade em que as 
crianças se dedicam a estudar, o 
menino burguês dedica-se a comer, 
come, come, come, com apetite insaciá-
vel, e ao passo que o cérebro lhe 
diminue em proporção aritmética cres-
ce-lhe a barriga em proporção 
geométrica. De caprichosa 
configuração física e extravagante 
compleição fisiológica, há quem afirme 
pertencer o burguês aos três reinos da 
Natureza: ao reino animal, porque se 
assemelha a um suíno e engorda no 
chafurdo de certas negociatas pouco 
honestas; ao reino vegetal, por se 
confundir com as plantas daninhas, 
visto alimentar-se da seiva roubada à 
suculenta árvore social; do reino mine-
ral, por se parecer com uma rocha, 
dado possuir um coração mais duro e 
insensível do que o mais endurecido 
calhau... 

Não tem sensibilidade nem fósforo: 
tem estômago. 

É em tudo e por tudo uma massa 
inerte que para nada serve e precisa-
mente igual àquela massa asquerosa 
que do interior dos nossos intestinos de 
vez em quando se escoa... 

GONÇALVES PIÇARRA 

Os chamados sindicatos na-
cionais formaram-se fora de 
toda a influência sindical do 
movimento operário que se de-
senvolvera até ao advento do 
fascismo, e por isso serviram 
apenas como órgãos de cons-
trangimento dos trabalhadores. 
Não admira que apresentem 
deformações sindicais que o 
tempo terá de corrigir, mas 
outras idéias estranhas se lhe 
juntam que podem complicar a 
sua natural evolução. 

Fala-se hoje em pluralismo 
sindical e por outro lado apre-
senta-se uma idéia unitária rígi-
da e dogmática. Porém cada 
um destes pontos de vista res-
ponde a posições exteriores ao 
próprio sindicalismo, a posi-
ções políticas que visam con-
trolar os sindicatos. 

O sindicalismo é pluralista no 
sentido em que a base sindical 
pode variar de harmonia com 
as condições reais duma indús-
tria da organização industrial 
das grandes emprezas ou dos 
pequenos meios fabris ou arte-
sanais. Mas a idéia de pluralis-
mo difundida em certos meios 
é a da multiplicidade de organi-
zações sindicais que se subordi-
nem a esta ou àquela organiza-
ção política, como seja o caso 
da França com a CGT enfeuda-
da ao partido comunista, a FO 
ao partido socialista e a CFDT 
a outras formações como o 
PSU. 

Parece à primeira vista que o 
unitarismo sindical seria uma 
defesa da pulverização. Assim 
não sucede, mas apenas uma 
disciplina centralista que pre-
tende alienar a autonomia dos 

Encontra-se à venda em Londres nos 
seguintes locais: 

C O L L E T S LONDON BOOKSHOP 
(Secção Portuguesa) 66, Charing Cross 

Road — WC 2 — (Metro — Leices-
ter Square) 

FREEDOM BOOKSHOP 
84-B Whitechapel High Street — Angel 

Alley — E l — (Metro Aldgate 
East) 

COMPENDIUM BOOKSHOP 
240 — Camden High Street — NW 1 — 

(Metro Camden Town) 

HOUSMANS BOOKSHOP 
5 — Caledonian Road — N I — (Metro 

King's Cross Station) 

CENTRO IBÉRICO 
83 — A Haverstock Hill — NW 3 — 

(Metro Chalk Farm C Belsize Park) 

RISING FREE BOOK SHOP 
197 — King's Cross Road - WC 1 -

Metro King's Cross Station) 

Tabacaria A. MORINI & SON 
68 — Old Compton Street — London 

W 1 — (Metro — Picadilly Circus) 

Vende-se ao preço de 10 pences 

PUBLICAÇÕES RECEBIDAS 

Voz do Trabalho — Jornal ao serviço 
da Classe operária, editado pela Liga 
Operária Católica. Faz referência ao 
aparecimento de A BATALHA, dese-
jando-nos longa vida.l.® de Maio — 
Jornal de Apoio às Lutas Populares — 
Porto marca uma nitída posição revolu-
cionária. 
«INDUSTRIAL WORKER» Órgão da 
IVVW (Trabalhadores Industriais do 
Mundo) com sede em Chicago, visita-
nos e faz menção do aparecimento do 
nosso jornal com uma crônica sobre 
Portugal. 

sindicatos a uma direcção de 
cúpula rígida, de orientação ex-
terior, e que pela força figurati-
va e deturpada de união extrair 
o sentido da unanimidade e do 
conjunto indestrutível. 

Este unitarismo de arregi-
mentação obriga pela coação da 
palavra de ordem unitária os 
que tenham -uma opinião dife-
rente a abdicarem dela, para 
não serem acusados de traido-
res ou até mesmo a serem 
irradiados e marginalizados. 

N o sindicalismo autônomo 
cada sindicato determina-se pe-
las decisões das suas bases, a 
organização dos locais de tra-
balho, e o pluralismo de opi-
nião dos seus membros sinteti-
za-se nas deliberações tomadas 
em votações nas quais se veri-
f ica a vontade colectiva. E na 
sucessão dos órgãos federati-
vos a pluralidade de opiniões 
resume-se no resultado das vo-
tações. 

Não obsta que, por exemplo, 
uma federação de indústria se 
componha de sindicatos mais 
ou menos revolucionários, até 
mesmo reformistas; o essencial 
é que sejam solidários, compre-
endam o valor moral da união, 
un i ão livremente formada e 
consentida de modo a que os 
vencidos em votação não sejam 
constrangidos a obedecer mas a 
aceitar o nobre gesto da solida-
riedade. 

Só deste modo, ao contrário 
da disciplina que apenas coage, 
a acção sindical é decisiva e 
espontânea, consciente e escla-
recida. A união é força, a 
unidade é debilidade moral e 
orgânica. 

CORRESPONDÊNCIA 

A BATALHA reagrupa quantos nela 
viveram, quantos a leram e dela se 
recordam, e galvaniza novas energias. 
Escrevem-nos velhos e novos camara-
das, de que vamos dar ligeira notícia. 
Mário Domingues, um dos primeiro9 
redactores da BATALHA com Alexan-
dre Vieira, escreveu-nos entusiasmado 
de vê-la reaparecer. Vai dar-nos o seu 
concurso. 
Elias Matias — Velho correspondente 
de A BATALHA em Évora, volta ao 
seu lugar. 
Adriano Monteiro — Antigo militante 
sindical, dá-nos a assinatura do jornal, 
e felicita-o. 

EDIÇÕES LIBERTÁRIAS 

Encontram-se à venda diver-
sas obras de divulgação doutri-
nárias, editadas pela Editora 
Germinal, do Rio de Janeiro, 
nas Livrarias «Quadrante» na 
Avenida Luis Bivar, 85-C e 
«DINA LIVROS» na Travessa 
do Convento a Jesus 15, r/c., 
em Lisboa. 

Outras edições e jornais es-
panhóis, franceses e italianos 
encontram-se à venda na nossa 
sede. 

A solidariedade 
entre 
os trabalhadores 
é a base 
da sua força 
e da sua defesa 

ESTE JORNAL E UMA TRIBUNA 
DE TODOS OS TRABALHADORES 

COISAS QUE A GENTE LE 
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. li ESTEVE CONNOSCO O PROFESSOR 

AURÉLIO QUIHTAN1LHA 
O Prof. Aurélio Quintanilha 

( em colóquio com 
a juventude que o recebeu 
com interesse 

RENOVAR PORTUGAL 
Nacional i smo e colaboração de classes 

Sem pretender definir teori-
camente o fascismo em termos 
de ideologia, filosofia ou siste-
ma social, verificamos que uti-
lisa a idéia de Pátria/Nação 
num sentido abstracto, isto é, 
nação composta de pessoas 
iguais, com os mesmos direitos 
e deveres. deste modo negam a 
existência de classes sociais 
diferenciadas pelos interesses e 
posições em que se antagoni-
sam, e pretendem impor o so-
fisma de que Capital e Traba-
lho têm os mesmos interesses 
para engrandecer o mito de 
pátria/nação. Para erigir em sis-
tema este sofisma utilisa a vio-
lência e a repressão, suprimin-
do as liberdades fundamentais 
para garantir na Pax nacionalis-
ta o monopólio dos meios de 
produção e de distribuição nas 
mãos dos capitalistas. 

Após o 25 de abril, quando 
os trabalhadores iniciam os 
seus movimentos de reivindica-
ção e saneamento assistimos 
desde logo a uma campanha 
lançada pelos partidos políticos 
da esquerda tradiccional, recém 
saídos da clandestinidade, cla-
mando: «agora que o fascismo 
foi derrubado é preciso recons-
truir portugal!». 

Deste modo concluem que só 
o fascismo é o verdadeiro ini-
migo da classe trabalhadora, e 
agora derrubado não haverá 
razão para se fazer greve ou 
tomadas de fábrica, de escritó-
rios ou de oficinas. Em conclu-
são: como Portugal «democrát-
ico» que se ia construir esta-
vam resolvidos os problemas 
dos trabalhadores. 

Com a palavra de ordem 
«reconstrução de portugal de-
mocrático» — será por acaso? 
— que partiu de partidos ditos 
de «esquerda», foi refreada a 
movimentação dos trabalhado-
res. e isto carece de análise. 

— O que se entende por 
«...reconstruir portugal»? 

— E o que se pretende ver-
dadeiramente dizer com isto? 

Declamar «reconstruir Portu-
gal» é abstracto. Reconstruir o 
quê? E o que é Portugal? 
Repudiando uma análise basea-
da na luta de classes (a única 
real) e só dizer reconstruir sem 
nada se ter destruído (o sistema 
social) é vago e abstracto. E 

na uma classe, a burguesia 
possidente, sobre a outra, os 
trabalhadores, portanto quando 
se fala de Portugal entende-se o 
confronto entre uma e a outra 
classe. 

não partindo desta verdade, 
falar de «reconstruir Portugal» 
onde cabem harmonicamente 
gregos e troianos, onde os pro-
gressos do capitalismo são até 
aplaudidos com investimentos 
de 120 milhões de contos de 
promessa , pode parecer até 
uma benção para «todos os 
portugueses». 

Ao som da «reconstrução do 
portugal democrático», sempre 

o slogan à frente, os trabalha-
dores deixaram estagnar as 
suas lutas e a reacção — esta 
até pode aparecer de diversas 
formas — foi avançando. As-
sim vieram leis para dominar 
greves, que só beneficia os 
empresários, legislação que mo-
biliza os trabalhadores, surgem 
jornais fascistas e os seus men-
tores tentam recuperar o poder. 

«Reconstruir Portugal» tam-
bém pode ser os trabalhadores 
trabalharem mais para os pa-
trões que poderão utilizar como 
quiserem os meios de produção 
e de distribuição assim como os 
lucros, os antes e os depois. 

O nosso velho amigo e camarada 
professor Aurélio Quintanilha veio visi-
tar a nossa casa e evocar os seus 
tempos de luta na Juventude Sindicalis-
ta, de que fez parte como estudante, e 
da sua companhia com os militantes 
anarquistas da época. 

Depois dessas lutas, sem abandonar 
as suas idéias libertárias, Aurélio Quin-
tanilha dedicou-se à investigação cientí-
fica na genética, onde se notabilizou 
mundialmente. Sempre íntegro nas suas 
idéias relatou-nos ainda algumas das 
suas lutas como professor contra as 
pragmáticas da ciência oficial e da 
universidade. Foi por isso um dos 
professores que em 1934 foram demiti-
dos da Universidade de Coimbra. 

Quando estalou a guerra em 1914, 
Aurélio estudava em Lisboa na Facul-
dade de Medicina, e já militante da 
Juventude Sindicalista notabilizou-se na 
luta contra a intervenção de Portugal 
na guerra, nas intervenções que fazia 
nos comícios dos republicanos que 
defendiam essa participação, rebaten-
do-os. Explicou-nos Aurélio: no país as 
classes dominantes dividiam-se entre 
germanófilos e francófilos, e estes de-
fendiam a entrada na guerra para asse-
gurar a defesa das colônias portugue-
sas; mas as colônias, afirmou, não 
interessavam às classes trabalhadoras e 
de modo algum poderiam ter interesse 
pela guerra. Este facto, disse, distan-
ciou a esquerda republicana da classe 

trabalhadora, o que ocasionaria o seu 
isolamento e uma das causas do triunfo 
do 28 de Maio. 

Aurélio para não ser mobilizado ho-
miziou-se em Espanha. Nessa altura, 
de acordo com os camaradas espanhóis 
organiza-se a célebre Conferência pela 
Paz que deveria realizar-se no Ferrol, 
mas que as autoridades espanholas 
impediram prendendo e fazendo regres-
sar a Portugal os delegados portugueses 
da Juventude e do movimento anarquis-
ta. Relatou-nos algumas curiosas peri-
pécias. 

Quando terminada a guerra regressou 
a Portugal e em 1919 eclodira a revolta 
monárquica do Monsanto, Aurélio, que 
não quis ser militar, de acordo com um 
seu amigo alferes de artilharia, o poeta 
Afonso Duarte, uniformizou-se de alfe-
res da unidade e foi comandar uma 
bateria que se instalou na Quintinha e 
atacou os rebeldes. 

Ao final Aurélio manifestou uma 
opinião: que os anarquistas nunca se 
divorciem das forças anti-fascistas, que 
considera essencial para que não se dê 
um retorno à reacção. E acentuou que 
o triunfo da reacção em 1926 resultou 
do desentendimento entre as forças 
democráticas e o operariado. 

O professor Aurélio Quintanilha vai 
dar a sua última lição a Coimbra, 
apesar dos seus 82 anos de idade e 
regressará a Moçambique onde tem 
aplicado a sua actividade científica. 

editorial 
Certamente que são tão importantes as conquistas de ordem 

social — não exclusivamente as políticas — como as de ordem 
econômica, porque também se pode ser escravo com a barriga 
cheia. Mas não é menos certo que na miséria ou na existência 
precária o homem não se pode elevar, progredir e atingir 
aquele nível que a nossa noção de justiça e de civilização 
procura alcançar. Doutro modo a emancipação humana não 
teria sentido. 

E neste sentido que o sindicalismo, cheio de contéudo 
humano, socialista e livre, tanto enfrenta os problemas 
imediatos da existência humana como os alia com as 
preocupações de transformação social para o qual ele próprio 
se apresta. 

Cremos, portanto, que a renovação da sociedade portugue-
sa, tão degradada pelo longo período duma ditadura — e 
todas as ditaduras degradam os povos — não pode ser apenas 
uma construção política dissociada da elevação moral, social e 
econômica do povo. Mas essa elevação também não pode ser 
uma promessa posta para além, no vago que apenas se deve 
esperar. 

O chamado processo de democratização não pode ser uma 
esperança apenas a depender do que resultar, tem de 
traduzir-se desde logo nalguma coisa que indique o caminho, e 
mesmo que seja só sacrifício, pois esse deve ser escolhido pelo 
povo trabalhador e distribuído por todas as partes da 
sociedade. 

Aumenta a inflação e não se pode aumentar os salários? 
Pois há que reduzir lucros e benesses! A economia nacional 
precisa de trabalho? Então deve ser proibido o desemprego e o 
encerramento de fábricas! Se se fixam ou congelam os salários 
dever-se-á fixar os preços! 

Mas tudo isto não poderá resultar duma legislação apenas 
partida do alto. Se as leis partem do alto apenas para 

obedecermos, que espécie de democracia será essa que se 
confunde com o próprio sistema que há pouco parece ter 
desaparecido no conjunto, mas que permanece nas suas partes 
e na sua mentalidade? 

Dá-se uma absoluta preferência pela democracia política 
relegando no plano econômico as principais conquistas, sem as 
quais a outra será precária e nominal. Neste trilho, os 
trabalhadores vão sendo cada vez mais relegados para uma 
simples massa eleitoral, e segundo parece pelas idéias do 
sistema a instituir até será arregimentado, contudo ainda não 
obtiveram posições ou conquistas que correspondam a uma 
democratização. 

A lei da greve foi-lhe imposta; sobre a Previdência do que se 
fala, apenas circula nas chamadas cúpulas que entendem 
representar-nos, e nos casos legítimos em que os trabalhadores 
respondem à ofensiva patronal com a tomada dos locais de 
trabalho, à sua volta forma-se um vácuo absoluto até que 
pereça por si. Todavia apela-se sempre para os trabalhadores 
para salvar a economia da nação sem se pedir às classes 
possidentes esforços correspondentes, antes, passivamente se 
consente que encerrem as fábricas, despeçam o pessoal, não 
cumpram convenções de trabalho nem os salários convencio-
nados. 

Neste surto fala-se também numa jornada de trabalho 
nacional ao mesmo tempo que se exemplifica que noutros 
países se trabalha mais. Isto parece que se pretende elevar a 
jornada de trabalho. Porquê e como? 

O silêncio parece confirmar que os trabalhadores nem 
sequer serão consultados e o decreto aparecerá. Depois será 
exaltada a virtude dos trabalhadores na sua dedicação ao 
país... 

A quem pode interessar ser alterada a jornada de trabalho? 
Exclusivamente ao patronato? Mesmo para aumentar o 
desemprego que já vai aumentando? Mesmo depois de irmos 
reocupar o lugar no OIT? 

Por tudo isto, uma constatação temos de fazer e remediar: o 
nosso sindicalismo ainda não se emancipou da tutela governa-
mental que lhe foi imposta em 1933, e os nossos sindicatos, 
afectados de paralisia infantil, ainda não tomaram a sua 
própria missão. 
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